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Introdução

Estes apontamentos têm por objetivo estimular o aluno no estudo da tributação como tema ligado à Economia Política. Não se trata de trabalho de Direito Financeiro ou de Direito Tributário; tais matérias de Direito serão ministradas no 2º e 4º anos do curso de Direito, respectivamente. Os conteúdos temáticos das referidas ciências serão abordados, apenas e tão-somente, quando necessários ao bom entendimento da Economia Política. Mais especificamente, trataremos de temas ligados às Finanças Públicas ou à Economia do Setor Público.

Nosso objetivo é que estes apontamentos sirvam de roteiro de estudo da matéria, não é, portanto, estudo exaustivo. Apresentaremos os temas de forma resumida e pontual, sugerindo ao final uma bibliografia específica. Aqui, o aluno encontrará as noções básicas dos assuntos que foram discutidos em classe. Por intermédio destas anotações encontrar-se-ão os lineamentos principais para o aprofundamento dos temas respectivos. Portanto, este trabalho tem cunho didático e auxiliar.

Conteúdo temático

Estaremos tratando do tema da tributação sob o ponto de vista das finanças públicas. Portanto, este é nosso conteúdo temático. O foco de nossa preocupação não será o Direito positivo. Ao revés, faremos uma incursão nos domínios da economia do setor público, com o intuito de apreender os conceitos que, em tese, deveriam impulsionar os legisladores quando da produção da norma jurídica tributária. Tais conhecimentos, apesar de presentes em ciência distinta da ciência jurídica, são de grande valia no que se refere à avaliação da qualidade das normas tributárias hoje vigentes em nosso País. 

A qualidade da tributação é critério fundamental na aferição do grau de justiça fiscal de determinado agrupamento social. Contudo, pergunta-se: como é possível medir a qualidade de um determinado sistema tributário?

Os financistas sempre se preocuparam com a resposta a essa indagação; os juristas não. A ciência econômica sempre esteve atenta à investigação dos princípios que devem reger um sistema tributário “ideal”; os juristas não. A razão dessa dicotomia é simples e decorre da análise do próprio campo temático da ciência econômica frente à ciência jurídica. Aquela investiga os fatos da vida como eles “deveriam ser”; esta investiga os fatos da vida como eles “devem ser”. É importante dizer que nenhuma das mencionadas ciências investiga os fatos da vida como eles “são”.

Portanto, a investigação da ciência das finanças é, em princípio, o suporte necessário para o legislador produzir um sistema tributário de qualidade. Ou seja: os trabalhos produzidos pelos cientistas das finanças públicas presumem ser a matéria prima da “boa” norma jurídico-tributária. Como bem ensina PAULO DE BARROS CARVALHO, a realidade jurídica deve estar próxima da realidade social para que a sociedade atinja os anseios por ela desejados.
 O distanciamento excessivo dessas duas realidades pode ocasionar a ruptura do sistema social.

A análise dos temas acima apontados possibilitar-nos-á identificar até que ponto os ditames das finanças públicas guardam similitude com o estatuído pelas normas de Direito Tributário (que serão estudadas no 4º ano). Quanto maior for o estreitamento entre as duas ciências, maior será o grau de justiça tributária. 

Cabe frisar, que nestes apontamentos serão ministrados conceitos que possibilitarão ao aluno, quando do estudo do Direito Tributário no 4º ano, realizar essa integração de conhecimentos entre as ciências acima referidas. Quando necessário serão tratados temas de Direito Tributário apenas e tão-somente com o intuito de identificar as intersecções didáticas com as finanças públicas.

1. Teoria dos Ingressos Públicos

No estudo da Economia Política, merece destaque o capítulo do fenômeno da tributação e todos os seus reflexos no âmbito da ciência econômica. É intuitivo para qualquer um de nós que o Estado, para realização de suas tarefas públicas, necessita de recursos financeiros. Talvez a maior fonte de recursos para a consecução dos aludidos objetivos nas economias modernas seja a cobrança de tributos. As aludidas receitas são obtidas junto aos cidadãos de uma determinada comunidade de maneira coercitiva. 

Obviamente, o Estado tem outras fontes de financiamento para a consecução das funções que lhe são próprias. Os recursos estatais não se originam apenas da receita tributária. Outras tantas espécies de receitas públicas são auferidas pelo Estado para suprir o custo das atividades estatais. Ao conjunto de recursos de que se utiliza o Estado para a satisfação das necessidades da coletividade dá-se o nome de ingressos públicos.

Portanto, por intermédio dos ingressos públicos os governos viabilizam em termos financeiros a realização das funções estatais que provocam gastos públicos volumosos. Daí por que é imperiosa a busca incessante de financiamento público. Sem a receita, o gasto fica comprometido; sem o gasto, os governos não conseguem realizar o fim almejado pela sociedade, qual seja: o bem comum.

Há várias espécies de ingressos públicos: os tributos, as rendas produzidas pelos bens e empresas do Estado, os empréstimos contraídos, as transferências patrimoniais voluntárias (doações), as multas, as tarifas públicas, as expropriações em casos excepcionais (guerra) etc. Tais recursos estão ao alcance dos governantes para a consecução das funções estatais. 

As entradas e receitas públicas podem ser classificadas tendo em vista várias perspectivas: a) extraordinárias e ordinárias; b) originárias e derivadas; c) provisórias e definitivas etc.

As receitas extraordinárias correspondem aos ingressos excepcionais de dinheiro para atendimento de determinadas situações emergenciais, tais como guerra ou algum desastre da natureza. As receitas ordinárias, por sua vez, correspondem às entradas em caráter de regularidade ou normalidade. Os termos extraordinários e ordinários podem ser entendidos, também, para designar as receitas extra-orçamentárias ou orçamentárias, respectivamente.

As receitas originárias decorrem da exploração dos bens do próprio Estado, enquanto as receitas derivadas advêm do patrimônio do particular. As primeiras correspondem às rendas auferidas pela exploração dos bens pertencentes ao Estado, inclusive as decorrentes da atividade empresarial (empresas públicas comerciais, industriais ou de prestação de serviços). As segundas são caracterizadas pela exigência sobre o patrimônio do particular, de forma cogente, tais como os tributos e as multas e penalidades.

Já as receitas provisórias caracterizam-se pelo ingresso temporário junto aos cofres públicos, como são os empréstimos públicos. Por fim, as receitas definitivas, são aquelas que passam a integrar o patrimônio estatal em caráter de perpetuidade.

Todas essas classificações adotam parâmetros distintos, que podem ajudar a entender com maior clareza as dessemelhanças entre as diferentes espécies de ingressos públicos.

Centremos nossa atenção nas receitas de natureza tributária, pois estas são o foco de nosso estudo. Cabe novamente lembrar que toda a teoria dos ingressos públicos será estudada com profundidade no curso de Direito Financeiro (2º ano) e a temática dos tributos no curso de Direito Tributário (4º e 5º anos). Neste momento, estudaremos a temática dos tributos em correlação com sua importância no âmbito da economia do setor público.

1.1 As Receitas Tributárias
Como dissemos, as receitas tributárias representam a espécie mais relevante de ingresso público nas economias modernas. Utilizando-se da técnica da tributação, o Estado procura suprir as necessidades coletivas. A tributação está regrada pelo Direito (é o denominado Direito Tributário). As normas que disciplinam a tributação no País regulam as relações entre Fisco e contribuintes, no que tange à cobrança de tributos pelas pessoas políticas (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), num determinado tempo e num determinado espaço. A norma tributária regula a conduta humana consistente na retirada de bens dos particulares para o Estado, para que este possa satisfazer as necessidades da coletividade.

É importante ressaltar que a norma tributária contém fundamentalmente um comando, no sentido de retirar patrimônio dos contribuintes para o Estado. Essa expropriação de patrimônio é a característica peculiar da tributação. Em outros termos: o Estado supre-se das economias privadas a fim de atender às necessidades públicas. Trata-se de ato expropriatório lícito por parte do Estado que se denomina tributo.

Os tributos, se adotarmos as classificações anteriormente expostas das entradas públicas, podem ser classificados como receitas derivadas, isto é, valores que advêm do patrimônio do particular de forma obrigatória. Tais receitas estatais, por óbvio, não advêm da exploração dos bens públicos. As próprias empresas estatais devem pagar tributos ao Estado. Neste particular, poder-se-ia dizer que se trata de uma receita originária (“sai de um bolso e entra no outro bolso”). Porém, não é bem assim. 

As empresas estatais, nesse caso, atuam como se fossem pessoas privadas, dentro de uma economia de mercado. O tratamento a elas dispensado é idêntico àquele atribuído às pessoas de direito privado por expressa disposição constitucional. Mais do que de um dispositivo legal, trata-se de critério de justiça tributária.

Por sua vez, as receitas tributárias podem ser ordinárias ou extraordinárias. Como veremos adiante, existem determinados tributos que têm por finalidade atender a despesas emergenciais do Estado ou a gastos excepcionais (extraordinárias). Outras receitas tributárias, porém, decorrem da atividade regular dos governos constituídos dentro de uma normalidade e regularidade (ordinárias).

Ademais disso, existem tributos que configuram ingresso de recursos financeiros em caráter definitivo, como é o caso dos impostos, taxas, contribuições e contribuições de melhoria como veremos adiante (receitas definitivas), e outros que ingressam no patrimônio do Estado precariamente, com a obrigação de devolução dos valores arrecadados: verifique-se os empréstimos compulsórios (receitas provisórias).

Além dessas diferentes conceituações doutrinárias para as receitas tributárias, o direito positivo deu-nos uma definição legal. A definição de tributo está inserida em nosso ordenamento jurídico, no artigo 3º do Código Tributário Nacional (“CTN”). O mencionado dispositivo legal congrega as propriedades definidoras do tributo, diferenciando-o das demais espécies de ingressos públicos.

Façamos uma breve análise desse artigo 3º:

Art. 3º. Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada.

Para que possamos diferenciar os tributos dos demais ingressos públicos é importante a análise do conceito legal supra-transcrito. 

a) Prestação pecuniária compulsória:

Sempre que ocorrido um fato que der origem ao nascimento da obrigação de pagar tributo, este será exigido obrigatoriamente, independente da vontade do sujeito passivo (aquele que está obrigado a pagar o tributo), e tal prestação deve ser feita somente em dinheiro, em pecúnia. A norma tributária regula a retirada de recursos dos particulares para o Estado, de forma cogente. O termo “prestação” revela um comportamento humano ativo, qual seja, uma obrigação de “dar”. No caso do tributo: “dar, compulsoriamente, dinheiro ao Estado”. 

Diferentemente dos tributos, podemos ter outros ingressos públicos que não são obrigatórios e, sim, voluntários. Além disso, nada impede que existam outras formas de financiamento das tarefas públicas que não sejam exclusivamente em dinheiro. Apesar de não ser a regra, é possível existirem ingressos públicos em bens que não a moeda.

b) Em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir:

Como se sabe, o Congresso Nacional é formado por representantes do povo, que vêm das diversas camadas sociais e de diversos seguimentos profissionais. Têm-se, assim, membros do Congresso Nacional que são advogados, médicos, dentistas, professores, administradores, não-graduados etc.

Isto faz com que, muitas vezes, ao editar as leis, os representantes do Poder Legislativo não obedeçam ao devido rigor científico, em especial no que diz respeito à utilização das palavras. O legislador manifesta-se por meio de uma linguagem técnica, que se assenta na linguagem natural, pontilhada, porém, com termos científicos. No entanto, por basear-se na linguagem comum, utiliza muitos vocábulos de significações imprecisas, vagas, e chega a cometer, muitas vezes, erros gramaticais e de conteúdo que dificultam a compreensão da mensagem. Foi o que aconteceu nesta parcela da definição de tributo que incorre em dois equívocos:(i) ao insistir com a locução “em moeda”, utiliza-se de pleonasmo, uma vez que a expressão “prestação pecuniária” já conota que o objeto do tributo será prestado em moeda; (ii) não existe razão para a inclusão da cláusula “ou cujo valor nela se possa exprimir”, pois, com isso, acabou por ampliar demasiadamente o âmbito das prestações tributárias, dando ensejo para que alguns defendam que outras prestações, como o serviço militar, por exemplo, integrariam o conceito de tributo.

Com a referida expressão, o legislador apenas quis reforçar o caráter pecuniário do tributo, mas nunca impor como tipo tributário, o trabalho de uma pessoa. Assim, não é possível afirmar que o serviço militar obrigatório e o trabalho nas mesas eleitorais são espécies tributárias. Em outras palavras: tributo se paga com dinheiro e não com serviço ou outros bens. 

c) Que não constitua sanção de ato ilícito:

O legislador estabeleceu que tributo não é penalidade. O comportamento que a norma tributária exige, no sentido de levar dinheiro ao Estado, em face da ocorrência de alguns eventos definidos em lei, não constitui um castigo, uma pena. Não se pagam tributos em decorrência da prática de atos ilícitos. Assim, a multa de trânsito não é tributo, pois representa uma penalidade imposta a um infrator. Ademais, as normas tributárias incidem sobre fatos lícitos, tais como: auferir renda, prestar serviços, circular mercadorias, prestar serviço público ao contribuinte etc. Isto não quer dizer, no entanto, que fatos decorrentes, eventualmente, de fatos ilícitos não possam sofrer a incidência das exações tributárias. Exemplo típico do afirmado é a tributação das rendas decorrentes da prostituição, isto é, exercer a prostituição poderá configurar, para alguns, ato ilícito passível de penalidade privativa de liberdade, o que não se confunde com o fato lícito de auferir-se renda decorrente de tal ato ilícito (passível de tributação pelo imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza).

d) Instituída em lei:

Trata-se aqui do princípio da legalidade aplicado ao Direito Tributário, segundo o qual é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, instituir ou aumentar tributos sem lei que o estabeleça. Somente a Lei poderá estipular as hipóteses em que se exigirá a cobrança de tributos. Portanto, somente haverá tributo, se a lei expressamente o criar. Logo, o contribuinte somente será obrigado a levar dinheiro ao Estado como tributo, se tal comportamento estiver detalhadamente previsto em lei. A compulsoriedade na cobrança do tributo decorre da Lei e não, por exemplo, de um contrato. A tributação decorre de dispositivo normativo emanado do Poder Legislativo e não, de acordos particulares, como é o caso de eventual relação contratual.

e) Cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada:

Atividade vinculada é aquela em que a autoridade administrativa não goza de liberdade para apreciar a conveniência nem a oportunidade de agir, ou seja, a autoridade administrativa deve agir segundo a lei e nos estritos termos do estatuído nela. É estabelecida pela lei a finalidade da norma, a forma como esta finalidade deve ser alcançada, quem é competente para agir e quando se deve agir. Assim, não cabe ao administrador apreciar a norma de acordo com sua conveniência; está, pois, obrigado a agir conforme a lei determina.

Nesse sentido, quando o CTN dispõe que o tributo deve ser cobrado mediante atividade administrativa plenamente vinculada, quer dizer que não cabe à autoridade tributária, com base em aspectos subjetivos, e mediante interpretações próprias acerca das indeterminações deixadas pelos legisladores, exigir, ou não, o tributo. A administração tributária deve aplicar a lei. Nada mais.

1.2 As Receitas Tributárias – Razão de Ser (justificação) 

O sistema tributário nacional é composto por diversas espécies de tributos. Cada uma dessas espécies tem uma peculiaridade que as diferencia das demais. As espécies tributárias, em vista de suas dessemelhanças, podem ser estudadas não só sob o aspecto jurídico, mas sobretudo analisando as finalidades a que se destinam; ou, em outros termos, analisar sua “razão de ser”, sua “justificação”. No que diz respeito ao fenômeno da tributação, cumpre-nos identificar, além das propriedades legais de cada espécie tributária, quais as razões para a criação de tributos diferentes sob o ponto de vista das finanças públicas. 

Em outros termos deve-se perquirir as finalidades para as quais o legislador exige tipos de tributos diferentes. Apenas a título ilustrativo, com o intuito de se aferir a importância do tema aqui tratado, poder-se-ia indagar: é justo um sistema tributário que se financia somente com impostos? Seria possível suprir as necessidades públicas somente por intermédio da exigência de taxas? Nos dias atuais, há como o Estado suprir as necessidades da seguridade social sem as contribuições existentes? A resposta a todas essas indagações passa, pois, pela investigação da justificação das diferentes espécies tributárias.

Como veremos mais adiante, parte dessas espécies é criada para fazer frente às despesas geradas pelo exercício de certas atividades estatais específicas. Em outras hipóteses, as exações tributárias destinam-se a cobrir custos incorridos pelo governo e sobre os quais se sabe quem deu causa. A identificação referida pode estar ligada a um único contribuinte ou a um grupo determinado de contribuintes. Ou seja, certos tributos são exigidos pelo Estado apenas de determinada pessoa ou determinado grupo de pessoas, pois foram estes que geraram a atuação estatal específica. Nessas hipóteses há uma clara conexão entre o gasto público e quem se beneficiou dele. Há uma nítida ligação entre o exercício de uma função pública e a fruição de determinado bem público por um contribuinte específico ou por uma coletividade determinável de pessoas. Diz-se que, nesses casos, estamos diante de tributos cuja justificação é o princípio do benefício, tema que analisaremos mais adiante
.

Por outro lado, existem determinados tributos no sistema que são arrecadados da população em geral, porém para cumprir finalidades específicas, isto é, tais tributos apresentam destinação particularizada para uma certa atividade. Nesses casos, o importante nem sempre é a identificação dos contribuintes ou grupo de contribuintes que podem se beneficiar diretamente da função estatal, mas, sim, a identificação das finalidades que devem ser atingidas pelas respectivas receitas públicas. Nesses casos, há, também, a presença do denominado princípio do benefício. A esse princípio soma-se, na hipótese referida, a presença da solidariedade tributária
.

Ademais disso, há um grande número de tributos que são exigidos da população em geral e utilizados para despesas coletivas do Estado. Nesses casos, os recursos financeiros ingressam no tesouro nacional para serem rateados entre as diversas despesas estatais de qualquer natureza. Por intermédio de dotação orçamentária, o Estado aloca recursos nas múltiplas áreas de sua respectiva atuação. O que rege essa espécie tributária, no campo da justificação econômica, é o princípio da capacidade de pagamento
. Utilizando-se termos da ciência jurídico-tributária, os impostos são exigidos da população tendo em vista a capacidade contributiva dos respectivos contribuintes
.

Portanto, os diferentes tributos de um sistema tributário apresentam múltiplas justificações para sua instituição e cobrança. Essas diferenças são fundamentais no estudo da tributação e, em especial, na análise das finanças públicas de um País. 

1.2.1
Impostos

Com efeito, os impostos são arrecadados pelo Estado para fazer frente às suas despesas gerais. Os impostos não apresentam qualquer relação com alguma atuação estatal específica. Essa espécie de tributo está totalmente dissociada das atividades que serão desempenhadas pelo governo, quando da alocação de recursos junto à comunidade social respectiva. Os impostos são arrecadados e sacrificados na consecução dos gastos gerais do Estado. À tal espécie tributária não está atrelado qualquer princípio identificador de benefício direto dos contribuintes pagantes. Exigem-se impostos sobre fatos praticados pelos respectivos sujeitos passivos da regra-matriz de incidência, tomando por parâmetro a capacidade de pagamento deles. GIAMBIAGI e ALÉM se manifestam no sentido de que, com o referido princípio, “o ônus tributário deve ser tal que garanta as eqüidades horizontal e vertical. Conforme a primeira, os contribuintes com mesma capacidade de pagamento devem pagar o mesmo nível de impostos. Já de acordo com o segundo conceito, as contribuições dos indivíduos devem diferenciar-se conforme suas diversas capacidades de pagamento”
.

É nesse sentido que se diz que o imposto não é uma exação vinculada a uma atividade estatal. O ente tributante não pode criar um imposto tendo por fato tributário quaisquer atividades realizadas pelo Estado.
Assim, os impostos são receitas estatais que não estão, quando da sua instituição e cobrança, conectadas a nenhuma atividade estatal a ser prestada pelo Estado. Ainda que não haja essa atividade estatal imediata como causa ou razão de ser da cobrança dos impostos, obviamente, sempre haverá uma causa mediata (quando da destinação dos recursos mediante aprovação de uma lei orçamentária), que é a realização do bem comum.

Com relação, especificamente, aos impostos extraordinários estes estão previstos no artigo 154, inciso II da Constituição Federal e poderão ser instituídos pela União na iminência ou no caso de guerra externa, sendo necessário suprimi-los, gradativamente, cessadas as causas de sua criação. Como se vê, nessa espécie de imposto, há uma justificativa econômica para a sua instituição, qual seja: suprir os encargos públicos em decorrência de guerra externa ou sua iminência. Esta espécie de imposto, por ser extraordinária e excepcional, apresenta como razão de ser para a sua instituição certas finalidades estatais. Isto não o desnatura como imposto. Porém, é certo que o sistema tributário brasileiro contempla tipo de imposto, donde identifica-se uma finalidade coletiva específica.

1.2.2
Taxas

No tocante às taxas, elas são exigidas tendo em vista uma atuação estatal determinada. Ou seja, este tributo é cobrado daqueles que provocam uma atuação por parte do Estado e acabam por beneficiar-se dela, de maneira direta e específica. A relação “benefício auferido x custo do serviço estatal” é manifesto. A razão de ser da existência das taxas, dentro dos ordenamentos jurídico-tributários, é a necessidade do Estado cobrir custos pela execução de atividades estatais, atividades estas que são usufruídas por um contribuinte ou um grupo determinado de contribuintes. O princípio que rege as taxas é que aquele que quem causa a atividade estatal deve custeá-la. Em finanças públicas, como vimos, denomina-se princípio do benefício e enquadra-se dentro do estudo da eqüidade em matéria tributária que será estudada mais adiante. No Brasil, as taxas são cobradas em decorrência de atuação estatal específica para um contribuinte ou um grupo determinado de contribuintes. Existem as taxas de serviço (cobradas em decorrência de prestação de serviço público, divisível e específico, efetivo ou potencial) e as taxas de polícia (cobradas em decorrência do exercício do poder de polícia).

1.2.3
Contribuição de Melhoria

Por sua vez, as contribuições de melhoria, assim como as taxas, são exigidas dos contribuintes, desde que a atuação estatal (realização de obra pública) provoque um benefício indireto a um determinado contribuinte (valorização imobiliária). Há uma relação nítida entre o exercício de uma atividade estatal e aquele que se beneficia, ainda que indiretamente. A valorização imobiliária, na contribuição de melhoria, constitui um elemento intermediário que desponta para o contribuinte, em decorrência da execução de uma obra pública, portanto, atuação estatal.

1.2.4
Contribuições

Já as contribuições são espécies tributárias instituídas e arrecadadas pelo Estado para suportar gastos públicos em áreas determinadas. São, portanto, tributos cuja razão de ser é atender a determinadas finalidades estatais. Por intermédio da exigência das contribuições, o legislador constitucional viabiliza aos governos a retirada de recursos da população para cobrir gastos em áreas específicas e de relevância, tais como seguridade social, saúde, educação etc. Dentre as diferentes espécies de contribuições, existem aquelas que são instituídas para suprir necessidades mais restritas, tais como: interesses de categorias profissionais e econômicas (OAB, CRM etc), áreas específicas de intervenção econômica do Estado (CIDE royalties, CIDE combustível), ou, ainda, despesas atinentes à iluminação de logradouros públicos.

Tais tributos têm, portanto, destinação específica. Sua razão é financiar os gastos públicos decorrentes de atuações estatais em áreas sociais, como é a hipótese da seguridade social. Tanto o princípio do benefício quanto a idéia de solidariedade estão presentes nessa espécie de exação tributária.

1.2.5
Empréstimos Compulsórios

Por fim, os empréstimos compulsórios são passíveis de exigência e têm por função econômica suprir as necessidades financeiras do Estado quando da ocorrência de fatos determinados, tais como: calamidade pública, guerra externa ou sua iminência, ou, ainda, investimentos públicos de caráter urgente e de relevante interesse nacional. Portanto, a instituição e cobrança dos aludidos tributos estão ligadas a finalidades estatais determinadas; porém, coletivas. A referida tarefa pública provocará um dispêndio que poderá ser financiado pela sociedade por intermédio de empréstimos compulsórios. Sendo empréstimo, estas receitas tributárias são precárias e devem ser restituídas aos contribuintes.

Como acima exposto, os tributos de um determinado sistema fiscal apresentam justificativas distintas para a sua exigência, diferenças estas ditadas por circunstâncias atinentes às finanças públicas. Daí decorrem várias opções para os múltiplos sistemas tributários. Alguns desses sistemas privilegiam a cobrança de tributos que cumpram o princípio do benefício, pois entendem ser mais eqüitativa a mencionada metodologia. Outros, por sua vez, custeiam serviços públicos específicos e divisíveis com o dinheiro cobrado dos impostos, por entenderem ser esse, talvez, o sistema menos complexo. Para cada sistemática antes apontada haverá inúmeras razões para sua adoção,sejam elas de que natureza for: política, social ou econômica.

Questão que bem exemplifica a importância do assunto antes referido, diz respeito à problemática existente, nos dias atuais, acerca do custeio dos serviços públicos de coleta domiciliar de lixo no Município de São Paulo. Deve-se custear tais serviços mediante a exigência de taxas específicas ou por intermédio dos recursos coletados com os impostos? Pelo exposto até aqui, não há como negar a melhor aplicabilidade das taxas ao caso concreto. Contudo, o que se vê é a eventual adoção de sistema diverso para o custeio dos referidos serviços.

No mesmo sentido, a criação no sistema tributário brasileiro da denominada CPMF (contribuição provisória sobre a movimentação ou transmissão de valores e créditos e de direitos de natureza financeira) decorreu de opção legislativa que analisou as justificativas econômicas das distintas espécies tributárias. Recusou-se a criação do IPMF (imposto), pois essa espécie tributária não poderia estar afetada a uma atividade específica do Estado. Já a CPMF, como contribuição, permitia a sua instituição para custear uma área específica do governo, no caso, a saúde.

A adoção dessas diferentes sistemáticas está a cargo do legislador tributário e, portanto, dessa opção legislativa é que surgirão os diferentes sistemas tributários. O maior ou menor grau de justiça tributária dos respectivos sistemas poderá ser mensurado, tendo em vista o respeito aos ditames apontados previamente pela ciência das finanças. 

Portanto, é de suma importância o conhecimento das noções supra-aludidas para a produção de normas de tributação. A qualidade do comando legal tributário está intimamente ligada às investigações levadas a cabo pela economia do setor público e sua respectiva acolhida pelo Direito. Quanto maior for o estreitamento entre essas duas ciências, melhor será o sistema tributário respectivo. Quanto maior for o entrelaçamento dos princípios atinentes às finanças públicas com as regras jurídico-tributárias, mais justo será o referido estatuto tributário.

2. Teoria da Tributação

Os estudiosos das ciências das finanças também têm estudado a tributação sob o ponto de vista da eqüidade tributária. Fundamentalmente, os referidos teóricos em suas análises procuram responder uma indagação: quais os princípios que devem reger um sistema tributário considerado “ideal”? A resposta a essa pergunta passa pela reflexão de conceitos basicamente ligados à teoria econômica. Façamos, a seguir, a análise dessa teoria.

2.1
O Sistema Tributário “Ideal” e seus Objetivos: Eqüidade, Progressividade, Neutralidade e Simplicidade

A tributação sempre provoca nas pessoas um determinado grau de resistência. A razão, como vimos, é singela: a norma tributária apresenta em sua essência um ato expropriatório. Ato expropriatório lícito; ato expropriatório compulsório, por parte do Estado. 

Dentro dessa perspectiva, os governos devem procurar implementar um sistema tributário que provoque a menor resistência possível da sociedade. É tarefa incessante e contínua de qualquer governante atingir um sistema tributário “ideal”. Para tanto, a ciência econômica aponta quatro princípios de devem nortear a instituição dos sistemas tributários mundiais, a saber: a) simplicidade; b) neutralidade; c) progressividade; d) eqüidade. 

A simplicidade do sistema acarreta maior eficiência na arrecadação de tributos, pois desestimula a evasão de receitas fiscais. A retirada da complexidade na interpretação e aplicabilidade da legislação tributária implica numa maior eficiência na entrada de recursos privados junto aos cofres públicos. Por sua vez, a tributação não deve provocar desvios na alocação de recursos na economia (neutralidade), pois isto implicaria no funcionamento inadequado do sistema econômico. Já a tributação dos mais ricos, por intermédio da progressividade, viabiliza uma transferência de renda na sociedade e torna-a mais justa. Por fim, a partilha eqüitativa (eqüidade) dos encargos fiscais junto à população como um todo é um fim maior a ser almejado pelo Estado
. Analisemos mais detidamente cada um dos princípios acima apontados.

a) Simplicidade
Tem sido freqüente, nos colóquios de finanças públicas, a discussão acerca da simplicidade dos sistemas fiscais. Quanto mais singelo o corpo normativo para o contribuinte e o Fisco, melhor será a qualidade da tributação. A simplicidade não serve apenas para o contribuinte, serve também para a administração tributária.

A simplicidade do sistema desonera as pessoas de custos desnecessários com a interpretação e aplicação das normas tributárias. Não é incomum que as pessoas físicas e jurídicas gastem valores substanciais com a operacionalização no pagamento de tributos. Se o corpo normativo é de difícil compreensão e implementação prática, a sociedade deverá dispor de tempo e de recursos financeiros para tanto. Todos esses dispêndios podem ser mensurados em pecúnia. Assim sendo, a tentativa de simplificação dos sistemas tributários sempre será bem-vinda para os contribuintes, pois poderá proporcionar vantagens financeiras e desoneração de custos. Em outras palavras, para os contribuintes, a simplificação pode provocar uma redução dos custos e despesas decorrentes da interpretação e aplicação das regras de tributação. 

Não só para o contribuinte é interessante a simplificação da tributação. Para os governos, sem dúvida alguma, a instituição de um sistema tributário de fácil interpretação e implementação, no qual a complexidade seja eliminada no maior grau possível, é extremamente benéfico. Com normas tributárias mais singelas, o trabalho da administração tributária também fica mais facilitado. Os custos com a operacionalização na fiscalização e cobrança dos tributos também podem ser reduzidos. Com a simplicidade da tributação aumenta a eficiência da máquina estatal.

Por sua vez, a simplificação dos sistemas tributários pode efetivar-se de várias maneiras. Não há forma única para implantação de normas tributárias menos complexas. Inúmeros são os instrumentos utilizados pelos governos para tanto, tais como: redução do número de tributos, instituição de sistemas de tributação na fonte, implantação de tributação por sistemas estimados de lucros ou receitas, cumprimento de obrigações tributárias por meio magnético etc.

Com efeito, a redução dos tributos de um sistema tributário ao menor número possível pode representar uma prática que atenda ao princípio da simplicidade da tributação. De regra, a eliminação de determinados tributos de um sistema fiscal torna-o mais singelo. 

Por exemplo, a adoção de um sistema tributário com uma única fonte de receita tributária já foi muito debatida (denominado “imposto único”). O tributarista RIBEIRO DE MORAES adverte que o aparecimento de inúmeras teorias sobre a adoção de um imposto único decorre da multiplicação dos números de tributos existentes no sistema sem qualquer critério científico, em vista das crescentes demandas de gastos públicos. Segundo o autor, a história do imposto único revela um número infindável de tentativas de adoção do sistema, cujas experiências apontaram para uma sucessão de fracassos, a saber: “Juan Bodin (1530-1596), precursor teórico do imposto único, combatia a desordem e o excesso das cargas tributárias. Sebastian Vauban (1633-1707) procurou simplificar e unificar os sistemas tributários, sustentando a existência, como uma espécie de eixo do sistema tributário, de um imposto incidente sobre grande área, completado com alguns impostos diretos pequenos, tal como ‘um astro rodeado por pequenos satélites’. Já se tentou um Imposto Único sobre a Terra, preconizado por John Locke (1632-1704), precursor dos fisiocratas, com o apoio posterior de Francisco Quesnay (1694-1774) e Henry George (1839-1897); um Imposto Único sobre a Renda (Inglaterra); um Imposto Único sobre as Sucessões etc.”

Outro jurista de renome, LOBO TORRES, ao tratar dos exemplos de sistema ideais de tributação (o imposto único seria um deles) expõe posicionamento do financista alemão HALLER a respeito, bem como do financista alemão NEUMARK e do jurista TIPKE.

O professor TIPKE deteve-se no estudo desse tema em vários trabalhos, sempre buscando formas de se atingir um sistema tributário ideal. O tributarista alemão apresentou sua proposta, sugerindo a redução dos impostos a apenas dois, que estariam subordinados e conectados com o princípio da capacidade contributiva e, conseqüentemente, com o princípio da neutralidade da tributação. Assim, nesse sistema ideal, haveria dois impostos, a saber: o imposto sobre a renda (que abrangeria também os impostos de herança e sobre o patrimônio) e o imposto sobre a renda consumida ou sobre a circulação (que incluiria os impostos sobre transações e consumos específicos). Nessa visão de TIPKE, os dois impostos estariam em perfeita harmonia e apresentariam, ainda, inúmeras vantagens de ordem jurídica: a) poderiam estar sistematizados num código; b) a tributação atingiria um melhor grau de justiça, facilidade e eqüidade; com a sistematização do fato gerador evitar-se-iam ofensas aos princípios da igualdade e permitir-se-ia o perfeito preenchimento de lacunas pelo legislador; e, por fim, a sistematização dos princípios levaria à prevalência da interpretação teleológica, impedindo que aplicação do Direito Tributário fique entre a cega jurisprudência dos conceitos e a “vagabundagem” do direito livre.

Mais recentemente, TIPKE aborda o tema sob outra perspectiva, na tentativa de buscar uma “unidade da ordem jurídica tributária” que não está calcada na sistematização e classificação dos impostos existentes num determinado sistema, mas preocupa-se na identificação e compreensão de um princípio mais geral no campo da ciência tributária e por intermédio do qual as diversas exações existentes se conectam
.

Já os financistas acima citados, segundo LOBO TORRES, preocuparam-se mais com a racionalidade econômica do sistema do que com a retidão das questões jurídicas. NEUMARK enumerou os tributos ideais de um sistema tributário, a saber: imposto sobre a renda; imposto sobre as sociedades; imposto geral sobre o patrimônio; imposto sobre o consumo ou vendas; imposto sobre heranças; contribuições econômicas cobradas com base no princípio do benefício. HALLER enumerou as propriedades básicas da tributação ideal: comodidade de arrecadação; comodidade de fiscalização; leveza das cargas fiscais; neutralidade; eficiência na política conjuntural; eficiência na política de distribuição da renda no sentido de um aumento da justiça distributiva; respeito à esfera privada; harmonia interna.

Outros métodos levam à simplicidade do sistema. A proliferação do sistema de tributação na fonte é outro exemplo do que estamos querendo enfatizar. A atribuição de responsabilidade tributária a pessoas, não diretamente ligadas à ocorrência do fato tributário, pode ser encarada como medida de simplificação. Nos dias atuais, praticamente todas as remunerações atinentes ao trabalho assalariado estão sujeitas ao recolhimento do imposto de renda pelo sistema de fonte (quem retém e recolhe IR sobre salários não é o empregado e, sim, o empregador). Ao invés da administração tributária investigar todos os trabalhadores com vínculo empregatício, é mais singelo fiscalizar os empregadores que realizam os pagamentos a seus funcionários. Hoje temos a instituição do sistema de fonte no IR, ICMS, ISS, COFINS, PIS, contribuição ao INSS etc.

Ademais disso, a legislação brasileira estipulou a possibilidade de se pagar tributos por intermédio de sistemas estimados de tributação, como são os casos da tributação pelo denominado “SIMPLES” e “PRESUMIDO”. Tais sistemas prevêem metodologias de cálculo mais simplificadas e em bases presumidas. Não se paga o tributo em bases reais, ou seja, de bases retiradas da contabilidade das pessoas jurídicas. Estimam-se valores de lucros e sobre estes valores aplicam-se determinadas alíquotas. Além disso, os tributos são pagos nessa sistemática independentemente do ente político que os criaram (Estados, Municípios, União). Por exemplo, a tributação das pessoas jurídicas consideradas de pequeno porte pelo “SIMPLES FEDERAL”, guarda similitude com a tributação pelo “SIMPLES ESTADUAL”. Tal situação revela que a simplicidade da tributação, quando desejada pela sociedade, obriga as diferentes entidades políticas a uniformizarem a respectiva sistemática.

Por fim, os desenvolvimentos efetivados nas últimas décadas na área da tecnologia da informação, auxiliam fortemente os contribuintes e a administração tributária na consecução de seus direitos e obrigações em matéria fiscal. O registro das operações comerciais em meio magnético, a apresentação de documentos ao fisco em suportes virtuais, a consulta de atos administrativos por “internet” ou sistemas assemelhados etc, são realidades do dia-a-dia, ou seja: constituem: realidades de simplificação do sistema; realidades de eficiência administrativa para os contribuintes e o Estado.

Como se vê, simplicidade do sistema é preocupação natural e obrigatória de qualquer casa legislativa, uma vez que o referido princípio atende especialmente a um critério de justiça tributária. Obviamente, não há uma única metodologia de tributação possível. Cada Estado, cada comunidade procurará a melhor alternativa. 

Por fim, deve-se atentar que o conceito de simplicidade sempre será relativo, ou seja, a simplicidade nem sempre aproveita a todas as partes envolvidas em determinada operação. No caso acima aludido de implantação do sistema de tributação na fonte por parte do Estado, a metodologia é de extrema conveniência e eficiência para este. Contudo, para os arrolados como responsáveis tributários pela lei, a situação fica agravada em vista do ônus tributário implantado. A simplicidade, portanto, deve ser vista de diferentes perspectivas. Poderá existir uma vantagem coletiva que se sobreponha a interesses individuais. A simplicidade não é, portanto, conceito fechado, absoluto.

b) Neutralidade

A política fiscal de um Estado não deve provocar desvios quanto à alocação de recursos na economia tornando o sistema tributário respectivo ineficiente. Em outros termos, as normas tributárias não devem estimular a não-neutralidade. A tributação sobre os diferentes índices de riqueza (renda, consumo, produção, patrimônio), deve ser de tal ordem que não ocasione direcionamentos nas condutas dos indivíduos tendo como único critério a questão fiscal. Nesse sentido, todas as medidas de política tributária praticada pelo Estado devem ter como finalidade não ocasionar distorções nos fatores da economia. Essa é uma regra desejada pela doutrina das finanças públicas e critério para se chegar à justiça fiscal.

Contudo, como se vê na prática, a tributação ou sua desoneração podem viabilizar equalizações em determinadas ocasiões se levados em conta outros critérios de comparação no que tange à neutralidade. Em termos técnicos, as práticas de política fiscal devem ser neutras. Porém, em inúmeras ocasiões é aconselhável a adoção de medidas ligadas à tributação para obtenção de resultados em outras áreas de atuação dos diversos agentes econômicos. O fenômeno da tributação, se acoplado à verificação de outros vetores comparativos (por exemplo, desestímulo ao consumo, incentivo às exportações etc), pode ajudar na obtenção de certos objetivos mais amplos. Assim, a concessão de determinado incentivo fiscal, apesar de tecnicamente contrário à neutralidade sob o ponto de vista fiscal, pode ser adequado para estimular determinada região ou determinada comunidade. A neutralidade desejada no tocante ao sistema tributário, no caso, dá passo a uma outra necessidade fundamental do Estado que é estimular o crescimento econômico ordenado do País.

Na mesma linha de raciocínio, a adoção de uma prática fiscal seletiva sobre determinados produtos, apesar de não atender à neutralidade fiscal, atende eventualmente aos anseios da política externa e/ou cambial brasileira. A título exemplificativo, a tributação mais onerosa de produtos supérfluos poderá acarretar uma diminuição no consumo dos respectivos produtos; contudo, repercutirá favoravelmente na condução de uma política mais restritiva de comércio exterior.

Assim, a neutralidade é característica fundamental para a existência de um sistema tributário ideal; no entanto, deve-se estar ciente de que ela está conectada à adoção, por parte do Estado da política econômica como um todo.

c) Progressividade

Um sistema tributário deve procurar tributar as pessoas de forma progressiva, ou seja, aqueles que auferem mais renda devem pagar mais tributos. Utilizando-se um brocardo da área de finanças públicas: “os ricos devem pagar mais tributos que os pobres”.

Entende-se que a tributação escalonada por diferentes faixas de riqueza, melhor atende ao princípio de justiça tributária e redistribuição da riqueza de um determinado grupo social. A proporcionalidade da tributação, apesar de ser um sistema simples e aparentemente eqüitativo, não permitiria o tratamento desigual em vista dos diferentes índices de riqueza dos cidadãos. Apesar da proporcionalidade da tributação atingir em igualdade de condições os diferentes índices de riqueza, ao final se está desconsiderando a isonomia das condições econômicas de determinados contribuintes de um mesmo agrupamento social.

PEREZ ROYO, ensina que a progressividade é a característica de um sistema segundo o qual à medida que aumenta a riqueza de cada sujeito, aumenta a contribuição em proporção superior ao incremento da riqueza. Os que têm mais contribuem em proporção superior aos que têm menos. Este princípio possibilita a distribuição de renda e tem uma profunda conexão com a igualdade entendida como critério material e que deve ser efetiva com o concurso dos poderes públicos.

Com efeito, a classificação dos impostos em progressivos e não progressivos (ou de outras espécies tributárias) leva em conta o modo como se determina o montante de tributo a pagar. Trata-se de uma classificação jurídica e corresponde à evolução de um critério de justiça tributária. Assim, os tributos e, mais especificamente os impostos, podem ser classificados em: a) fixos, ou seja, aqueles decorrentes de cota fixa, estabelecida em quantidade certa invariável e determinada de dinheiro, sem levar em conta uma base de cálculo; b) variáveis, ou seja, aqueles em que o montante da dívida fiscal depende do valor da respectiva base de cálculo e do percentual de sua alíquota. Por sua vez, os tributos variáveis classificam-se em progressivos, proporcionais e regressivos.

Tributos progressivos são os de alíquota fiscal variável, segundo a base de cálculo, absorvendo uma porção de seus valores tanto maior quanto mais elevada seja a base de cálculo do tributo. A alíquota eleva-se à medida que aumenta a base de cálculo do tributo. Existe ainda, dentro da progressividade, a denominada progressividade simples ou contínua ou cumulativa, na qual cada alíquota se aplica por inteiro sobre o total da base de cálculo; e a progressividade graduada ou por escalas ou não-cumulativa, na qual, em relação a cada valor da base de cálculo se aplica uma percentagem que lhe corresponde. Cada alíquota fiscal aplica-se sobre a parcela de valor compreendida entre um limite superior e inferior, e o valor do imposto é calculado mediante a soma dos produtos parciais.

Tributos proporcionais são os arrecadados na razão aritmética do valor da base de cálculo, absorvendo uma fração constante e proporcional. A alíquota é uniforme e invariável. Assim cresce ou diminui, de acordo com o maior ou menor valor da base de cálculo. Os tributos proporcionais são impostos de alíquota fixa. A proporcionalidade entre a alíquota e a base de cálculo é aritmética.

Já os tributos regressivos são os impostos inversamente progressivos, quando a alíquota fiscal diminui em relação à base de cálculo do tributo que aumenta.

Como se vê, a adoção de um sistema de tributação a uma alíquota fixa, acarreta, na visão de doutrina abalizada, uma falta de neutralidade entre os diferentes instrumentos tributários, sendo mais aconselhável a utilização do método da progressividade como critério de mensuração de capacidade econômica. Melhor dizendo, a estipulação de alíquotas fixas, segundo essa vertente doutrinária, ofende os princípios que regem a justiça da tributação no País, uma vez que não mede de forma eqüitativa as diferentes classes de riqueza dos cidadãos de um determinado grupo social. Não só a progressividade é critério para essa diferenciação; outros critérios poderão ser acoplados, com o intuito de medir essa correlação entre carga tributária e capacidade econômica. 

A progressividade de um sistema pode ser analisada sob o ponto de vista analítico ou sintético. Explicando: podem-se analisar os tributos um a um verificando-se a progressividade espécie a espécie (analítico), ou ainda, identificar se o sistema como um todo é progressivo, ainda que alguns tributos não o sejam (sintético).

Será raro encontrar um sistema que apresente todos os seus tributos progressivos. Em verdade, deve-se pesquisar se o sistema tributário como um todo, tributa aqueles que têm maior riqueza frente àqueles menos afortunados. Nem todas as espécies fiscais precisam ser progressivas. O sistema poderá conter, eventualmente, tributos proporcionais ou até regressivos, porém, se analisado de forma sintética será considerado progressivo.

d) Eqüidade

A equidade de um sistema é conceito que mensura a parcela que cada cidadão deve contribuir para os custos do governo. Esta parcela há de ser justa. A economia do setor público afere esse grau de justiça utilizando-se de dois balizamentos: a) princípio do benefício; b) princípio da capacidade de pagamento.

O princípio do benefício representa a idéia de que cada cidadão, individualmente, deveria suprir os custos do Estado na consecução de suas tarefas públicas de maneira proporcional aos benefícios gerados por estes. Tal tarefa, em grande parte, é de aplicação impossível, uma vez que a mensuração do benefício frente aos custos incorridos não apresenta aplicabilidade prática. Porém, em algumas ocasiões a aplicação desse princípio é possível. Veja-se o caso das taxas ou das contribuições de melhoria ou, ainda, em algumas espécies de contribuições.

Quanto ao princípio da capacidade de pagamento, a perspectiva é diferente do princípio do benefício. Não se procura mais a identificação da individualidade do benefício em comparação com o benefício gerado por uma determinada atuação estatal. A idéia que contempla o princípio da capacidade de pagamento é a introdução de uma regra geral de tributação para a população, independentemente de uma correlação entre os cidadãos e as melhorias geradas por atos estatais. Por intermédio desse princípio o ônus tributário deve ser tal que os contribuintes com mesma capacidade de pagamento devem pagar o mesmo nível de impostos (eqüidade horizontal). Ao revés, se as capacidades de pagamento não são isonômicas, deve-se diferenciar o ônus tributário respectivo (eqüidade vertical).

É importante frisar que os economistas do setor público não nos dão uma regra exata para medir a justiça da tributação (eqüidade); dão-nos vetores de mensuração da mencionada justiça que poderão ser utilizados pelos diferentes agentes do Estado (Executivo, Legislativo e Judiciário).

2.2
A Política Fiscal do Estado e suas Funções

A realização da política fiscal por parte do Poder Público desenvolve-se por intermédio de várias ações. Fundamentalmente, os objetivos da política fiscal visam suprir as necessidades da coletividade (gastos públicos), com os recursos decorrentes dos diferentes ingressos públicos (receitas públicas). Como sabemos, a receita tributária talvez seja, nas economias modernas, a espécie mais relevante dos aludidos ingressos públicos.

Por sua vez, as necessidades da sociedade para serem supridas de forma adequada; pressupõem que o governo cumpra, basicamente, três funções, a saber: a) alocativa (utilização dos recursos públicos no fornecimento de bens públicos à sociedade); b) distributiva (alocação da renda nas diversas camadas sociais); c) estabilizadora (estabilização do pleno emprego, dos preços e consolidação do desenvolvimento econômico do País)
. Tais funções, se bem exercidas, tornarão possível a realização do bem estar social na comunidade. 

Em outras palavras: os recursos arrecadados pelo governo mediante tributos, em suas várias esferas (Federal, Estadual e Municipal), devem ser gastos de forma adequada em necessidades coletivas essenciais, provocar uma melhor distribuição de renda junto à comunidade social e estimular o emprego, a estabilidade nos preços e o crescimento econômico. O exercício das mencionadas funções de maneira ponderada e eqüitativa proporcionará, em última instância, justiça tributária, assim entendida a retirada de patrimônio dos particulares para o Estado na menor quantidade e com a maior eficiência possível. Analisemos isoladamente cada uma das funções acima assinaladas.

a) Função alocativa

O governo deve estipular a espécie e o volume de bens públicos que devem ser oferecidos à sociedade e como será efetivado o financiamento dessa atividade estatal por parte da população. Quando se fala em “bens públicos” deve-se entender toda atuação estatal tendente à consecução do bem comum, em especial a realização de serviços públicos essenciais ou mesmo os não tão essenciais. Já com relação ao financiamento da aludida atuação estatal, o Estado deverá posicionar-se quanto à retirada de recursos financeiros da população por intermédio de taxas (portanto, cobrando daqueles que deram causa ao serviço público), ou mediante impostos (portanto, da população em geral). 

Portanto, a função alocativa, como uma das metas de política fiscal de qualquer governo, está diretamente ligada à eficiência do gasto público e à equidade da expropriação do patrimônio particular.

O exercício da função alocativa com razoabilidade e justiça provocará, com certeza, uma menor resistência da população aos tributos. Obviamente, a expropriação patrimonial mediante tributos sempre acarretará algum grau de resistência. 

b) Função distributiva

Por intermédio da política fiscal o governo pode viabilizar na sociedade uma melhor distribuição da renda. Com efeito, a tributação é instrumento eficaz para desencadear transferências patrimoniais dentro de uma determinada comunidade. Dependendo da opção estatal, onerar-se-á o capital frente ao trabalho. Ou ao revés, o capital ficará desonerado de tributação em comparação com a propriedade, seja ela urbana ou rural. Em outro diapasão, a tributação das classes mais ricas da população proporcionará uma distribuição de recursos na economia, mediante a qual o governante poderá priorizar a canalização de tais recursos para as classes mais infortunadas da sociedade. A desoneração tributária regional, também é elemento de distribuição de renda. As regiões econômicas de um País poderão ser  contempladas com franquias legais, com o intuito de provocar o crescimento da respectiva localidade. A tributação mais onerosa de produtos e mercadorias não essenciais (supérfluos), também pode proporcionar uma transferência de renda entre os indivíduos de determinada comunidade. A utilização da seletividade como instrumento de política fiscal é ferramenta também de grande relevância para o Estado.

Para a doutrina econômica clássica, os meios que o governo têm para viabilizar uma adequada distribuição de renda são, como vimos pelos exemplos acima: as transferências; os tributos e os incentivos ou subsídios. Esses três instrumentos, de forma isolada ou conjugada, são fundamentais para o atingimento da eficiência no tocante à função distributiva do governo.

c) Função estabilizadora

É sabido pela ciência econômica que as regras de mercado não são suficientes para assegurar o pleno emprego, a estabilidade dos preços e o crescimento econômico de um País. O governo também exerce papel importante na consecução dessas tarefas.
 O Estado, mediante o seu poder de alocação dos gastos públicos e arrecadação de receitas tributárias, é instrumento capaz de auxiliar com o desenvolvimento das economias modernas. Um sistema tributário que  prestigie os direitos sociais dos trabalhadores e, ao mesmo tempo, incentive o oferecimento de novos postos de trabalho por parte dos empregadores, cumpre uma função especial dentro da política fiscal: a função estabilizadora. A tarefa de arrecadar tributos, para atender gastos com os direitos sociais de um País, deve estar atrelada à preocupação do Estado de não inibir a oferta de empregos na sociedade. A necessidade constante de suprir os cofres públicos com recursos suficientes para atendimento das necessidades públicas, não deve provocar solavancos nos preços praticados no mercado. A boa administração dos gastos públicos frente ao volume de receitas arrecadadas apresenta-se como fator de equilíbrio nas economias públicas. Essa sabedoria na governança pública viabiliza o crescimento das comunidades sociais e acarreta uma menor resistência à tributação.

Com efeito, por intermédio da política fiscal, por exemplo, o governo pode influir na alocação de gastos públicos em investimento ou consumo (forma direta), ou, ainda, aumentando ou diminuindo alíquotas ou bases de cálculo dos tributos (forma indireta), ocasionando assim a diminuição ou o aumento da renda privada, respectivamente. 

Outro exemplo de grande importância refere-se à tributação excessiva das verbas salariais que pode estimular uma evasão do emprego formal. Portanto, a utilização da política fiscal como ferramenta para a consecução de fins tão almejados pela política econômica, como o pleno emprego, a estabilidade dos preços e o crescimento econômico, é atividade de extrema importância para qualquer agrupamento social.

CONCLUSÕES

A discussão acerca das propriedades de um sistema tributário “ideal” não é supérflua, nem inócua sob o ponto de vista do cientista do Direito. É bem verdade que as considerações atinentes a essa discussão encontram-se inseridas em campo científico alheio. Contudo, o conhecimento prévio dessas pesquisas, proporciona uma interessante investigação sobre o Direito positivo vigente. Ademais disso, os conhecimentos desenvolvidos pelos teóricos das finanças públicas constituem matéria-prima básica daqueles que pretendem produzir norma jurídica de boa qualidade.
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